
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO CEARÁ – CREA-CE

ATA DE JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02766/2026 - UASG 389421

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2026

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2026

Trata–se de resposta à impugnação interposta pela empresa Serval Serviços de Limpeza
Ltda., por meio eletrônico, datada de 15/06/2026, por supostas irregularidades indicadas no
Pregão  Eletrônico  nº  90004/2026,  cujo  objeto  é  a  contratação  de  empresa
especializada  na  prestação  de  serviços  de  recepção,  copeiragem,  limpeza  e
conservação  e  auxiliar  operacional  de  manutenção para  a  Sede  e  Inspetorias  do
Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  do  Ceará  com  fornecimento  de
materiais.

1. DAS PRELIMINARES

1. Impugnação  interposta  tempestivamente  pela  empresa  Serval  Serviços  de  Limpeza
Ltda., com fundamentos na Lei nº 14.133/2021, conforme protocolo nº 376167/2026.

2. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS TÉCNICOS 

2.1.  A empresa impugnante se insurge contra determinadas exigências contidas no Edital, a
saber:

2.1.1. Da ilegalidade das jornadas de trabalho indicadas no pregão – 44h e 29h59min –
princípio da legalidade - violação trabalhista aos direitos em convenção coletiva.

2.1.2. Da  ilegalidade  da  previsão  de  desclassificação  por  diligência  em  contratos
anteriores, sem sanção formal vigente e aplicável.

2.1.3. Da  necessidade  de  clareza  aos  licitantes  –  dos  itens  contraditórios  –  da
necessária  correção  do  edital  antes  da  abertura  do  certame  –  indicação  de  CBO
incompatível  com  a  licitação  -  prazo  para  escritório  –  exigências  de  qualificação
econômica – modelo de planilha para materiais.

2.1.4. Da legislação quanto ao impedimento de contratação de empresas registradas
do cadin – lei nº 14.973/2024.

3. DAS JUSTIFICATIVAS

3.1. As razões apresentadas pela impugnante foram submetidas à análise da Gerência de
Manutenção, da Agente de Contratação, da Comissão de Licitação e da Procuradoria Jurídica do
Crea-CE, seguem abaixo:

3.1.1. Resposta ao questionamento ao item 2.1.1. desta ata de julgamento.
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Em consonância com as razões contidas no Parecer Jurídico nº 116/2026, temos
que: 

“Como dito na peça de impugnação, o Decreto Federal nº 12.174/2024 e as INs da
SEGES/MGI (como a IN nº 148/2026) aplicam-se obrigatoriamente aos órgãos da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 

No  caso  do  Crea-CE,  embora  dotados  de  personalidade  jurídica  de  autarquia
Federal,  gozam  de  ampla  autonomia  administrativa  e  financeira  e  não  são
mantidos  com  recursos  da  União,  tampouco  se  subordinam  à  supervisão
ministerial do Poder Executivo Federal.

Consequentemente, as Instruções Normativas editadas pelo Ministério da Gestão e
da Inovação em Serviços Públicos (MGI/SEGES) não vinculam automaticamente os
Conselhos Profissionais.

Ademais  ,  o  Decreto  12.174/2024  não  extinguiu  a  jornada  de  44  horas  nem
determinou sua aplicação universal. 

Nesta senda, esta Procuradoria Jurídica sempre menciona em seus pareceres que
as  instruções  normativas  da  SEGES  não  vinculam  diretamente  o  CREA,  mas
entende-se  que  esta  Autarquia,  como  integrante  do  SISG  e  usuário  do
Comprasnet, deve acolher suas diretrizes lançadas como boas práticas.” 

Em consonância aos termos do  Parecer Técnico da Gerência de Manutenção seguem
abaixo as justificativas:

“ Embasado na reflexão da inicial, a manutenção da jornada de 44 (quarenta e
quatro) horas não produz vício relevante na licitação, não compromete a própria
formação  do  preço  estimado,  nem  a  planilha  de  custos,  muito  menos  a
produtividade  esperada,  a  composição  dos  encargos,  a  comparação  entre
propostas e a seleção da proposta mais vantajosa.

Aos interessados, cabem compor suas planilhas de custos conforme previsto no
Pregão Eletrônico nº  90004/2026, deste Crea-CE.

No que toca à carga horária dos postos das Inspetorias do Crea-CE, verifica-se a
não leitura integral do TR por parte da impetrante, pois o pagamento de vales
alimentação (cesta básica) e vale refeição é obrigatório para os postos horistas
(Subitem 1.11.1.3 do TR), não sendo discricionário a não colocação em planilha de
formação de preços, sob pena de desclassificação. Assim, todo o desenvolvimento
posterior feito pela impetrante torna-se prejudicado, em relação a esse tema.”

3.1.2. Resposta ao questionamento ao item 2.1.2. desta ata de julgamento.

Após análise do corpo técnico do Crea-CE e da Procuradoria Jurídica segue abaixo a alteração do  texto (dos itens
8.2.4.3.1. do edital e o item 8.14.4.3.1. do termo de referência):

Texto atual:

8.2.4.3.1. A Pregoeira, junto à Agente de Contratação e equipe de licitação,
realizará  diligência  no  Sicaf  e/ou  contato  formal  com  outros  Órgãos
Públicos para verificar se o licitante vencedor teve contratos rescindidos
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com  a  esfera  pública  em  decorrência  de  inexecução,  descumprimento,
atrasos de pagamentos de verbas trabalhistas ou outros tipos de atrasos e
ocorrências. Caso seja constatada penalidades por atrasos em pagamentos
de verbas trabalhistas e impostos legais e/ou rescisão de contratos pelos
motivos elencados acima, o licitante será desclassificado.

Texto retificado –

8.2.4.3.1. Caso seja constatada sanção registrada nos itens 7.1 do edital,
sendo esta impeditiva de contratar com a Administração Pública Federal, o
licitante  poderá  será  desclassificado.  Nestes  casos,  se  necessário  a
Pregoeira,  junto à  Agente de Contratação e equipe de licitação,  poderá
realizar diligência no SICAF, em outros sistemas, e/ou contato formal com
outros  Órgãos  Públicos  ou  mesmo  Privados,  através  dos  atestados
apresentados,  para  verificar  se  o  licitante  vencedor  teve  contratos
rescindidos com a esfera pública/privada em decorrência de inexecução,
descumprimento, atrasos de pagamentos de verbas trabalhistas ou outros
tipos de atrasos e ocorrências. Conforme justificativa motivada pela área
demandante através da Gestão de Riscos, em que se comprova que o Crea-
Ce em seu estudo demonstra que já houve grandes perdas decorrentes de
quebra contratual pela  empresas anteriormente licitadas, como falências,
não  pagamentos  de  salários,  assim  como,  até  a  judicialização  com
processos trabalhistas.

3.1.3. Resposta ao questionamento ao item 2.1.3. desta ata de julgamento.

a) No  que  concerne  a  erro  de  CBO,  previsto  no  item  5.9  do  Edital, a
Pregoeira decidiu acatar as razões da impugnação,  portanto o item será retirado
do edital.

b) O prazo  máximo para  instalação de  escritório  será  de  60 (sessenta)  dias,
onde os itens  8.14.4.2 do edital, 4.7.1.2, 4.9.3 e 8.2.4.2. do Termo de
referência, no anexo III e o item 4.8.3 da minuta do contrato, serão
retificados.

c) Retiramos alínea d e d1 da qualificação econômica-financeira, ou seja, dos itens
8.4.3.3 do edital e item 8.2.3.3. do termo de referência.

Quanto ao questionamento final sobre a planilha de materiais no item 2.3 da impugnação da
empresa Serval Serviços e Limpeza Ltda, há previsão dos valores máximos unitários por item e
valores máximos totais por item, bem como valor estimado máximo total de todos os itens. 

Em relação a requisitos de marca e fabricante, as empresas interessadas deverão cotar seus
valores considerando as características dos itens previstos em planilha e a qualidade mínima
exigida. Em complemento, há nas planilhas de composição de custos modelo básico de planilha
para preenchimento, que pode ser disponibilizada para todos os licitantes, se assim o queiram
e solicitem. 

Quanto  à  solicitação  e  uso  dos  materiais,  esses  estão  bem  esclarecidos  no  Termo  de
Referência, e a forma como esses custos devem ser compostos também está previsto no TR,
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bem como na planilha de composição de custos. Na oportunidade, a Comissão de Licitação
disponibilizará a planilha em formato editável para todos os interessados, no site oficial do
Conselho, assim como, um link no edital para ter acesso à planilha.

Os  custos  dos  materiais  devem  ser  previstos  na  planilha  de  composição  de  custos  dos
licitantes, conforme TR e Planilhas, bem como cabe ao Conselho disciplinar como usará esses
materiais  ao  longo  do  período  contratual  e  de  acordo  com  suas  necessidades,  ou  seja,
fornecimento sob demanda, medido e pago conforme recebimento.

3.1.4. Resposta ao questionamento ao item 2.1.4. desta ata de julgamento.

A ausência de menção expressa ao CADIN no edital não invalida o certame, uma vez que o
dever  de  consulta  decorre  diretamente  da  lei,  não  sendo  obrigatório  constar  no  edital
reprodução exaustiva de todas as normas legais aplicáveis.

A consulta ao CADIN pode ser realizada por ocasião da contratação independentemente de
previsão expressa.

A ausência de menção ao CADIN no edital baseado na Lei nº 14.133/2021 ocorre porque a
consulta ao CADIN não é um requisito ou critério de habilitação (jurídica, técnica, fiscal ou
econômico-financeira).  A  exigência  de  regularidade  no  cadastro  é  um  impedimento  para
celebrar o contrato, e não para participar ou vencer a licitação.

4. Decisões da Pregoeira

4.1.   Em  consonância  as  manifestações  acima  elencadas,  a  Pregoeira  decidiu  acatar
parcialmente a impugnação ora apresentada,  com o consequente  deferimento parcial
dos pedidos, conforme os itens a serem retificados relacionados abaixo: 

a) Retirada do item 5.9 do Edital;

b) Retificação  dos  itens  8.2.4.3.1.  do  edital  e  o  item  8.14.4.3.1. do  termo  de
referência;

c) Retificação  dos itens  8.14.4.2 do edital,  4.7.1.2,  4.9.3 e 8.2.4.2. do Termo de
referência, no anexo III e o item 4.8.3 da minuta do contrato;

d) Retirada da alínea  d e  d1  da qualificação  econômica-financeira,  ou  seja,  dos itens
8.4.3.3 do edital e item 8.2.3.3. do termo de referência; e 

e)  Disponibilização das planilhas de composição de preços no site oficial do Crea-CE, em
formato editável;

4.2. Mediante informações acima e em observância ao Parecer Jurídico nº 116/2026 e da
Gerência  de  Manutenção,  a  Pregoeira  decidiu  acatar  parcialmente  a  impugnação da
empresa Serval Serviços de Limpeza Ltda, conforme itens elencados acima.
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4.3. Ante ao exposto, o Presidente do Crea-CE, autoridade superior, decidiu acatar a decisão
da Pregoeira.

4.4. É a decisão. 

Essa  decisão  constará  no  site  do  Crea-CE,  ambiente  de  licitações,  para  conhecimento  da
interessada e público em geral.

Fortaleza, 17 de Agosto de 2026.

Isabel Patricia Verçosa do Nascimento                             Sandra Maria Solon de Paula
              Pregoeira                                                         Agente de Contratação

    Laura Goes Cavalcante                                                   Thiago do Nascimento Marques
       Equipe de Apoio                                                             Gerente de Manutenção

                   

   Erica Bezzato de Magalhães
      Procurado Jurídica
       OAB/CE 11.175

De acordo: 

Eng.º Civil Fernando Antônio Von Paumgartten de Galiza
Presidente do Crea-CE
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